
INCENTIVOS  
AO INVESTIMENTO    
PAÇOS DE FERREIRA               

REQUERIMENTO 

 

EXMO. SENHOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PAÇOS DE FERREIRA 

 

A empresa _______________________________________________________________, com sede em 

____________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________, com um Capital Social 

de __________________________, pessoa coletiva n.º ________________, vem por este meio requer a 

Concessão de Incentivos ao Investimento, nos termos do Regulamento Municipal de Concessão de 

Incentivos ao Investimento (RMCII), aprovado pelo Órgão Deliberativo Municipal em 22 de dezembro de 

2017 e publicado em Diário da República, em 23 de janeiro de 2018, solicitando para o efeito que lhe seja 

concedida a atribuição de benefícios fiscais de IMI,  IMT, bem como a redução de taxas municipais nos 

termos da lei e do disposto no RMCII. 

 
ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS A ANEXAR AO REQUERIMENTO 

1. Formulário de Candidatura (Anexo I), devidamente preenchido, datado e assinado; 
2. Declaração de Compromisso (Anexo II), devidamente preenchido, datado e assinado; 
3. Identificação dos administradores/gerentes (anexo III) 
4. Planta de localização; 
5. Certidões comprovativas de situação regularizada perante as Finanças e a Segurança Social: 

5.1. Declaração emitida pelo componente Serviço de Finanças comprovativa da situação tributária 
regularizada, ou, indicação de consentimento para consulta da situação tributária, no respetivo sítio 
da Internet; 

5.2. Declaração emitida pela Segurança Social comprovativa de que se encontram regularizadas as 
respetivas contribuições, ou, indicação de consentimento para consulta da situação contributiva à 
Segurança Social, no respetivo sítio da Internet. 

5.3. Declaração emitida pelo Município de Paços de Ferreira comprovativa de situação regularizada 
relativamente a dividas por impostos ou de qualquer natureza. 

6. Cópia da licença para a atividade que vai prosseguir; 
7. Cópia do contrato de promessa do negócio a realizar, se existir, para efeitos de análise da isenção em sede 

de IMT; 
8. Certidão da conservatória do registo comercial ou declaração de início da atividade emitida pela 

administração fiscal; 
9. Certidão permanente, se existir, do registo predial do prédio objeto do pedido de isenção de IMI; 
10. Caderneta predial, se existir, do prédio objeto do pedido de isenção de IMI; 
11. Cópia do Modelo 22 do IRC do último exercício encerrado; 
12. IES (Informação Empresarial Simplificada) do último exercício encerrado; 
13. Estudo de viabilidade económica. 

  

Data: ___/ ___/ _____ 

Assinatura: ___________________________________  


